
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 08/2022 - SEMEDI

Assunto: Orienta e estabelece as normas
para os processos avaliativos das
crianças/estudantes matriculados nas
instituições que integram o Sistema Municipal
de Ensino de Paranaguá.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são

conferidas,

Considerando o que estabelece Constituição da República Federativa do Brasil, de

1988 e suas alterações;

Considerando o que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira

de 1996 e suas alterações;

Considerando a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que estabelece o Estatuto da

Criança e do Adolescente - ECA;

Considerando a Deliberação nº 09/01 do Conselho Estadual de Educação;

Considerando a Deliberação COMED/Paranaguá N° 05/2010;

Considerando a necessidade da coleta de informações significativas sobre a

aprendizagem dos alunos da Rede Municipal de Ensino;

Considerando a utilização de instrumentos que subsidiem a análise dos resultados

da aprendizagem;

INSTRUI:

Art. 1º A avaliação da aprendizagem e do desenvolvimento acompanhará o

processo educativo das crianças/estudantes que integram as instituições do Sistema

de Ensino de Paranaguá.

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&amp%3BHighlight=1%2Cconstitui%C3%A7%C3%A3o&amp%3BAutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&amp%3BHighlight=1%2Cconstitui%C3%A7%C3%A3o&amp%3BAutoFramed


Art. 2º Os instrumentos avaliativos são parte integrante desta Instrução,

considerando a observação dos profissionais, bem como os registros diários

(anotações, fotos, vídeos, etc) que servirão de subsídio para a elaboração do

parecer descritivo e portfólio de cada criança.

Art. 3º O parecer descritivo deverá ser assinado pelos profissionais e pelos pais e/ou

responsáveis e arquivado na pasta individual da criança.

Parágrafo Único - As instituições privadas de Educação Infantil terão autonomia para

definir as datas para conselhos de classe e entrega dos pareceres aos

responsáveis.

Art. 4º Cabe à SEMEDI, através de cada Divisão do Departamento de Ensino,

orientar a Equipe Gestora sobre a elaboração dos instrumentos avaliativos, para

subsidiar o trabalho das instituições, os quais deverão ser, obrigatoriamente,

considerados no processo de avaliação.

§1º Os Centros Municipais de Educação Infantil - CMEIs - deverão encaminhar ao

Departamento de Documentação Escolar, na data estabelecida pela SEMEDI, as

cópias dos pareceres das crianças das turmas de Infantil 4 e 5.

§2° A ciência e coleta de assinaturas dos responsáveis serão nos dias estabelecidos

pela instituição em conformidade com o calendário escolar, de maneira a ser

organizada pela instituição.

Art. 5º Para a avaliação na Educação Infantil serão utilizados os instrumentos de

parecer e portfólios sem atribuição de conceito/nota.

§1º O parecer descritivo da Educação Infantil será semestral ou anual a ser definido

pela instituição, sem atribuição de conceito/nota.

§2° O docente deverá definir previamente o foco no objetivo de aprendizagem que

resultará na avaliação da criança, sistematizada no portfólio.



§3° Fica estabelecida a construção do portfólio e do parecer descritivo, ambos sendo

apresentados às famílias. A periodicidade da construção e acompanhamento do

portfólio pela família caberá à organização da instituição.

§4° As instituições privadas terão autonomia para o desenvolvimento da estrutura do

parecer descritivo e deverão enviar cópia desta matriz para análise, validação e

arquivamento no Conselho Municipal de Educação em data estabelecida pela

SEMEDI, para o endereço eletrônico: comed.paranagua@gmail.com.

§5° A instituição terá autonomia para organizar entre os docentes a responsabilidade

e compromisso de elaborar os pareceres descritivos, de acordo com a

especificidade de cada criança/estudante conforme organização e acompanhamento

das turmas.

§6º As estratégias elaboradas pelos docentes para avaliar os avanços da

aprendizagem e desenvolvimento das crianças/estudantes poderão ser organizadas

em registros diários e/ou semanais com pautas de observações e foco no objetivo

de aprendizagem  para integrar o parecer descritivo.

Art. 6º Para que a avaliação cumpra sua finalidade educativa, deverá ser contínua,

permanente, cumulativa e diagnóstica, com o objetivo de acompanhar o

desenvolvimento educacional do(a) estudante, considerando as características

individuais do sujeito no conjunto dos componentes curriculares cursados, com

predominância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos em consonância com

o replanejamento curricular das instituições no ano letivo de 2022.

Art. 7º Os instrumentos avaliativos utilizados no Ensino Fundamental atenderão o

ano letivo 2022:

§1º. Aos estudantes do Ensino Fundamental, serão utilizados instrumentos

diversificados, sendo vetado submeter o(a) estudante a uma única oportunidade e

um único instrumento avaliativo.

mailto:comed.paranagua@gmail.com


§2º. A avaliação da aprendizagem deve considerar os resultados obtidos ao longo

de cada trimestre, expressando o seu desenvolvimento escolar, observando e

analisando os avanços e necessidades identificadas para estabelecer novas ações

pedagógicas.

§3º. A avaliação da aprendizagem terá os registros de notas expressos em uma

escala de  0,0 (zero vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero).

§4º. Para a composição da média do período avaliativo trimestral do Ensino

Fundamental será, obrigatoriamente, proporcionado ao estudante no mínimo 02

(dois) instrumentos de avaliação e 02 (dois) instrumentos de recuperação de

estudos, podendo chegar ao máximo de 10 (dez) instrumentos de avaliação e de 10

(dez) instrumentos de recuperação, não havendo necessariamente a vinculação de

um instrumento de recuperação para cada instrumento de avaliação.

§5º. Para a aprovação do (a) estudante do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental ao

final do ano letivo, exige-se média igual ou superior a 5,0 (cinco vírgula zero) e

frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do cômputo geral do

total de dias letivos.

§6º. As notas dos estudantes do 1º ano no primeiro trimestre serão as médias

obtidas no terceiro trimestre, cabendo ao professor repetí-la considerando a

adaptação desse período vivenciado pelos estudantes.

§7º. Os critérios da avaliação do aproveitamento escolar deverão estar em

consonância com a Matriz Curricular Municipal, Projeto Político Pedagógico e o

Regimento Escolar da instituição.

Art. 8º Entende-se por Recuperação de Estudos:

§1º A recuperação de estudos é direito de todos os estudantes da educação básica,

independente do nível de apropriação dos conhecimentos básicos, sendo sua oferta

obrigatória.



§2º A recuperação de estudos dar-se-á de forma permanente e concomitante ao

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do trimestre, assegurando a

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem.

§3º A recuperação de estudos deverá ser organizada com atividades significativas,

por meio de procedimentos didático-metodológicos diversificados que priorizem a

aprendizagem dos conteúdos.

§4º A proposta de recuperação de estudos deverá indicar a área de estudos e os

conteúdos do componente curricular. As atividades de recuperação deverão ser

planejadas, preferencialmente, durante a hora-atividade dos professores, em

conjunto com a Equipe Pedagógica da instituição de ensino, tendo como o objetivo a

aprovação do estudante, quando este tiver condições de acompanhar a série/ano

seguinte.

§5º Poderão ser promovidos por Conselho de Classe os estudantes que

demonstrarem apropriação dos conteúdos mínimos essenciais e que apresentem

condições de dar continuidade de estudos nos anos, séries, períodos, etapas, ciclos,

semestres seguintes.

§6º No caso do estudante ter obtido, no processo de recuperação, um valor acima

daquele anteriormente atribuído, a nota deverá ser substituída, uma vez que o maior

valor expressa o melhor desempenho do estudante em relação à aprendizagem dos

conteúdos, sendo que os resultados da recuperação deverão ser registrados no

Livro  de Registro de Classe online.

Art. 9° São atribuições dos docentes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental

- Anos Iniciais, Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos/Fase

Alfabetização:

I - Acompanhar/corrigir as atividades pedagógicas;

II - Preencher os instrumentos avaliativos, por criança/estudante;

III- Executar as tarefas pedagógicas de registro da vida escolar da

criança/estudante;

IV - Avaliar os estudantes considerando suas singularidades.



Art. 10 São atribuições da Equipe Gestora:

I – Acompanhar e monitorar a elaboração dos instrumentos  avaliativos, bem como a

aplicação dos mesmos;

II – Monitorar e comunicar os casos de evasão e/ou absenteísmo escolar durante o

ano letivo;

III– Subsidiar aos professores na utilização de instrumentos e métodos para

acompanhar/avaliar a aprendizagem dos estudantes;

IV – Realizar, de forma incansável, a busca ativa das crianças/estudantes que

apresentarem ausências sem as devidas justificativas, comunicando o Conselho

Tutelar após cessar todas as tentativas de busca.

Art. 11 Fica garantida a continuidade curricular e avaliativa para o ano letivo de

2022, de modo a assegurar aos estudantes o direito ao acesso dos componentes

curriculares propostos.

Parágrafo Único - Cabe à Secretaria Municipal de Educação em parceria com as

equipes gestoras, a organização do planejamento de ações para o ano letivo

vigente, com a finalidade de atender e sanar as dificuldades educacionais

apresentadas e demandas surgidas no corrente ano respeitando a especificidade de

cada instituição.

Art. 12 As instituições de ensino devem prever estratégias de garantia de

atendimento dos objetivos de aprendizagem para as crianças/estudantes que

apresentaram dificuldades na realização das atividades, as quais farão parte de um

planejamento curricular.

Art. 13 Os instrumentos avaliativos utilizados na Educação de Jovens e Adultos

atenderão o ano letivo de 2022:

§1º Para a avaliação na Educação de Jovens a Adultos – EJA (Fase I) será

bimestral com atribuição de conceito/nota.



§2º As avaliações utilizarão técnicas e instrumentos diversificados, sempre com

finalidade educativa.

§3º Para fins de promoção e certificação, serão registradas no mínimo 02 (duas)

avaliações por disciplina, que corresponderão às provas individuais escritas e

também a outros instrumentos avaliativos adotados, durante o processo de ensino, a

que, obrigatoriamente, o estudante se submeterá na presença do professor,

conforme descrito no Regimento Escolar.

§4º A avaliação será realizada no processo de ensino e aprendizagem, sendo os

resultados expressos em uma escala de 0 (zero) a 10,0 (dez vírgula zero).

§5º Para fins de promoção ou certificação, a nota mínima exigida é 5,0 (cinco

vírgula zero), em cada disciplina, de acordo com a Resolução N° 3794/04-SEED e

frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga horária.

Caso o estudante não atinja a nota mínima exigida, terá direito à recuperação de

estudos, bimestralmente.

§6º Para os demais, a recuperação será ofertada como acréscimo ao processo de

apropriação dos conhecimentos.

§7º Os resultados das avaliações dos estudantes deverão ser registrados em

documentos próprios, a fim de que sejam asseguradas a regularidade e

autenticidade da vida escolar do educando;

§8º O educando portador de necessidades educativas especiais, será avaliado não

por seus limites, mas pelos conteúdos que será capaz de desenvolver.

Art. 14 A Secretaria Municipal de Educação, a qualquer tempo, poderá expedir

novas orientações sobre o processo de avaliação.

Art. 15 Esta instrução entrará em vigor na data de sua publicação.



Paranaguá, 05 de setembro de 2022.

Paula Inácio da Silva Pereira
Secretária Municipal de Educação e Ensino Integral - Interina

Portaria nº 5521/2022



ANEXO I - ORIENTAÇÕES PARA CONSTRUÇÃO DO PARECER DESCRITIVO DA
CRIANÇA/ESTUDANTE

Questões a serem consideradas:

▪ É fundamental evidenciar o protagonismo da criança/estudante.

▪ Cada criança/estudante é única e diferente, os pareceres deverão respeitar a

especificidade de cada discente. Pareceres iguais pressupõe crianças / estudantes iguais;

▪ O parecer descritivo deve contemplar a trajetória da criança/estudante nos momentos de

atividades pedagógicas;

▪ Vale abranger todos os campos do saber que de alguma forma se sobressaem na

criança/estudante;

▪ Lembre-se que o parecer descritivo é um instrumento que será utilizado na elaboração do

histórico e avaliação escolar. Portanto, cuidado com as expressões pejorativas,
julgamentos ou ambiguidades;

▪ Os registros retratam o processo efetivamente vivido pelas crianças;

▪ Para elaboração de um relatório de avaliação que contemple o processo vivido pela

criança, é essencial o acompanhamento efetivo do professor através de registros diários
sobre os aspectos relevantes;

▪ O parecer descritivo é a síntese, a reorganização de dados de um acompanhamento que

significou intervenção docente;

▪ O que fundamenta o parecer descritivo é o cotidiano da criança acompanhado pelo

professor através de anotações de suas descobertas, de suas falas, de conquistas que
venha fazendo nas diferentes áreas do desenvolvimento;

▪ Os registros devem considerar as conquistas individuais da criança, refletir e analisar a

importância das reações dela no contexto do seu desenvolvimento integral;

▪ Concepções, ideias e princípios devem ser discutidos ao analisar e interpretar as

informações obtidas;

▪ Há sempre uma maneira de dar escuta às crianças;

▪ É necessária a implantação de uma prática de observar a criança e reorganizar as

propostas e o ambiente.



Desafios do professor ao fazer o Parecer Descritivo

▪ Prestar atenção em todas as crianças/estudantes e em cada um em sua singularidade e

seu desenvolvimento integral;

▪ Atentar-se ao cotidiano da criança e não refletir teoricamente sobre o significado de suas

ações e reações;

▪ Valorizar suas sucessivas e gradativas conquistas;

▪ Reunir o máximo de informações possíveis sobre a criança/estudante;

▪ Observar e pontuar relatos e devolutivas dos responsáveis;

▪ Considerar todo o processo a partir da avaliação do contexto;

▪ Priorizar as produções e o trabalho das crianças/estudantes;

▪ Explicitar o desenvolvimento da criança/estudante, considerando os aspectos sociais,

cognitivos e psicomotores;

▪ Vincular o parecer à proposta pedagógica e aos planejamentos;

▪ Considerar a participação, a interação e a colaboração;

▪ Refletir profundamente sobre a ação educativa;

▪ Despir-se de concepções sócio afetivas e emocionais sem desumanizar-se;

▪ Sugerir estratégias para a superação das dificuldades no replanejamento curricular;

▪ Buscar ir além das simples observações e constatações, apresentar

mecanismos/estratégias para suas ações.



O que o professor não deve fazer no Parecer Descritivo da Criança/Estudante

▪ Enfatizar apenas as habilidades que a criança/estudante ainda não adquiriu, aparentando

muitas vezes, que o “problema” é irreversível. Exemplo: “o estudante não conhece”, “não

sabe”, “não realiza”, etc.

▪ SUGESTÃO: Substituir por “ainda não conhece” ou “precisa desenvolver” ou “será

necessário trabalhar”.

▪ No parecer descritivo das crianças da Educação Infantil, não devemos fazer relatos

descritivos sobre o que a criança aprendeu ou não aprendeu em relação a conteúdos

escolares (como normalmente acontece no Ensino Fundamental –Anos Iniciais), mas sim

nos determos em apresentar, qualitativamente, os avanços (de aprendizagem e de

desenvolvimento) que cada criança apresentou tendo em vista cada um dos Direitos de

Aprendizagem e Desenvolvimento.

Parecer Descritivo da Criança/Estudante: O que é preciso saber?
- Quais os avanços que a criança/estudante demonstrou em todas as áreas?

- Que sugestões foram oferecidas neste sentido?

- Atividades, jogos, leituras e quais os trabalhos foram realizados junto aos estudantes

no Ensino Fundamental -  Anos Iniciais?

- Quais estratégias/metodologias foram utilizadas para acompanhar o

desenvolvimento?

- Como respeitar os ritmos diferentes com que a criança/estudante se desenvolve?

- Como o Projeto Pedagógico é vivido pela criança?

- Os interesses e necessidades estão sendo atendidos?

- Respeita a individualidade?

- As crianças são observadas e ouvidas?

- Quais indicadores podem auxiliar?



Redigindo o Parecer Descritivo da Criança/Estudante

▪ Utilizar linguagem individualizada, cuidada, clara, simples, precisa e adequada;

▪ Considerar o caráter oficial do documento;

▪ Levar em conta os destinatários;

▪ Observar ortografia, concordância e formatação;

▪ Nomear os pareceres;

▪ Evitar palavras diminutivas;

▪ Utilizar verbos expressões que indiquem processo;

▪ Evitar contradições;

▪ Evitar comparações;

▪ Ser coerente.

Como iniciar um Parecer Descritivo da Criança/Estudante

▪ “Percebe-se o progresso de…durante este ano em…”

▪ “Com base nos objetivos trabalhados no ano, foi possível observar que a criança ou

estudante...”

▪ “Observando o desempenho da criança…, foi constatado que neste

Trimestre/Semestre…”

▪ “Com base nas avaliações realizadas, foi possível constatar que a criança… identifica…”

Escrevendo sobre o desenvolvimento cognitivo para o Ensino Fundamental

▪ “Demonstra um ótimo/bom aproveitamento na aquisição da leitura e escrita. ”

▪ “Lê com fluência diferentes textos, fazendo conexões com a realidade. ”

▪ “Lê e interpreta os textos trabalhados em aula sem maiores dificuldades. ”

▪ “Escreve, ordena e amplia frases, formando textos coerentes e lógicos. ”



Escrevendo sobre a participação/convívio social
Demonstra respeito por colegas e professores, colabora e interage com o grupo, aceita

sugestões da professora e dos colegas.

Ponto para reflexão
“O parecer, é sobretudo a imagem de um trabalho. Ao relatarmos um processo efetivamente

vivido, naturalmente encontraremos as representações que lhe dêem verdadeiro sentido”.

(Jussara Hoffmann,1998).

De acordo com a BNCC, a avaliação na Educação Infantil e, portanto, o parecer descritivo,

devem ser entendidos como um processo e um documento“[...]sem intenção de seleção,

promoção ou classificação de crianças em ‘aptas’ e ‘não aptas’, ‘prontas’ ou ‘não prontas’,

‘maduras’ ou ‘imaturas’”(BNCC,p.37).

REFERÊNCIAS

Disponível em:
https://deltasge.com.br/site/parecer-descritivo-do-aluno-o-que-o-professor-precisa-saber/

Acesso em: 05 out.2020.
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